
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2262245 - PR (2025/0440875-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPLEJO JARDIM DEL ESTE S/A 
ADVOGADO : ADELSO SERVO DOS SANTOS - PR047420
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PENA  DE  PERDIMENTO  DE  VEÍCULO.  CULPA IN  ELIGENDO.  AUSÊNCIA  DE
COMBATE A  FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO.  SÚMULA N.  283/STF.
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULA
N.  284/STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  NÃO  DEMONSTRADO.  MULTA
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I  –  O  fundamento  do  acórdão  recorrido  para  responsabilizar  a  Recorrente  não  foi
impugnado nas razões do recurso especial. Incidência da Súmula n. 283/STF.
II – A arguição genérica de ofensa aos arts. 8º do CPC, 95 e 104, V, do Decreto-Lei
37/1966,  112  do  CTN,  617,  V,  e  688,  V  e  §  2º  do  Decreto  6.759/2009,  75  da  Lei
10.833/2003 e  30  da  Decreto-Lei  1.455/1976,  sem  demonstração  efetiva  da
contrariedade,  justifica  a  aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  n.  284,  do  Supremo
Tribunal Federal.
III – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026.
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2262245 - PR (2025/0440875-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPLEJO JARDIM DEL ESTE S/A
ADVOGADO : ADELSO SERVO DOS SANTOS - PR047420
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PENA  DE  PERDIMENTO  DE  VEÍCULO.  CULPA IN  ELIGENDO.  AUSÊNCIA  DE
COMBATE A  FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO.  SÚMULA N.  283/STF.
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULA
N.  284/STF. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  NÃO  DEMONSTRADO.  MULTA
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I  –  O  fundamento  do  acórdão  recorrido  para  responsabilizar  a  Recorrente  não  foi
impugnado nas razões do recurso especial. Incidência da Súmula n. 283/STF.
II – A arguição genérica de ofensa aos arts. 8º do CPC, 95 e 104, V, do Decreto-Lei
37/1966, 112  do  CTN,  617,  V,  e  688,  V  e  §  2º  do  Decreto  6.759/2009, 75  da  Lei
10.833/2003 e  30  da  Decreto-Lei  1.455/1976, sem  demonstração  efetiva  da
contrariedade,  justifica  a  aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  n.  284,  do  Supremo
Tribunal Federal.
III – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V  – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por COMPLEJO JARDIM DEL ESTE

S/A,  contra  a  decisão  monocrática  de  minha  lavra  que  não  conheceu  do  Recurso

Especial (fls. 356/361e).

Sustenta a Agravante, em síntese, que:

(i)  houve  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  de

inadmissibilidade,  razão  pela  qual  não  incide  a  Súmula  283  do  Supremo  Tribunal

Federal (fls. 368/369e);

(ii) inexistiu deficiência na fundamentação, afastando-se o óbice da Súmula

284 do Supremo Tribunal Federal, pois foram indicados dispositivos legais e exposta a

interpretação violada (fls. 369/370e);
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(iii)  o  dissídio  jurisprudencial  foi  demonstrado  por  similitude  fática  e

divergência de entendimentos, sendo desnecessária transcrição literal de trechos, em

observância ao art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil (fl. 369e);

Por fim, requer o provimento do recurso, para reformar a decisão impugnada

ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 381e).

É o relatório.

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Cinge-se  a  controvérsia  à  legalidade  da  pena  de  perdimento  do  veículo

transportador.

A Corte de origem concluiu pela culpa in eligendo da recorrente, ao afirmar

a ausência de zelo na contratação do motorista e falta de vigilância na seleção do

empregado,  fundamento  utilizado  para  manter  a  apreensão  e  o  perdimento  do

caminhão por sua utilização em infração à legislação aduaneira:

Embora a apelante não seja a proprietária das mercadorias apreendidas, ou
que delas, em tese, não fosse se beneficiar, participou da concretização do
ilícito na medida em que, sabendo ou, ao menos, tendo plenas condições de
saber  do  ilícito  perpetrado  com  seu  veículo,  forneceu  o  mesmo  para  o
transporte dos produtos irregularmente introduzidos em território nacional. 
Denota-se, portanto, ao menos culpa in  eligendo/vigilando da apelante, ao
deixar  de  certificar-se  sobre  a  natureza  das  atividades  praticadas  com
veículo de sua propriedade. 
Portanto, os documentos constantes no processo demonstram com clareza
a responsabilidade da apelante na consecução do ilícito, na medida em que
cedeu o uso do veículo, o que desautoriza a conclusão de desconhecimento
do  uso  que  poderia  ser  dado  ao  veículo,  ainda  mais  considerando-se  o
contexto dos fatos. 
As  informações  vinculadas  ao  processo  administrativo  fiscal  demonstram
que  o  veículo  efetivamente  funcionava  como  transportador  de
descaminho/contrabando, pois  a  quantidade  e  qualidade  dos  itens
apreendidos demonstram a natureza comercial desses produtos, restando,
portanto, afastada qualquer possibilidade de enquadramento como bagagem
pessoal (art. 3º, V, da IN nº 117/98). 
Logo,  o  fato  exposto  configura  dano  ao  erário  na  medida  em  que  as
mercadorias  foram  introduzidas  em  território  nacional  para  fins  de
comercialização,  sem  observância  dos  trâmites  especiais  para  sua
importação, uma vez que mercadoria destinada a comercialização não se
enquadra no conceito de bagagem. 
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Assim,  legal  o  ato  que  aplicou  a  pena  de  perdimento  ao  veículo,  pois
configurado o ilícito fiscal.
(fl. 304e)

Nas  razões  do  Recurso  Especial,  tal  fundamentação  não  foi  refutada,

implicando  a  inadmissibilidade  do  recurso,  uma  vez  que  a  falta  de  impugnação  a

fundamento  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  recorrido  atrai  a  aplicação,  por

analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal (“É inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida  assenta  em  mais  de  um  fundamento

suficiente e o recurso não abrange todos eles”).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  FUNDAMENTO  DA
CORTE  DE  ORIGEM  NÃO  ATACADO  NAS  RAZÕES  DO  RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA  283/STF. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282
E  356  DO  STF.  INCIDÊNCIA.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.
1.  Não  se  conhece  de  recurso  especial  que  não  rebate  fundamento
autônomo e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  proferido,  incidindo  na
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal
(STF).
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.946.896/SP, Relator  Ministro  PAULO  SÉRGIO
DOMINGUES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  26.08.2024,  DJe  de
02.09.2024 – destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DE QUE
NÃO  SE  CONHECEU.  INDEFERIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  FUNDAMENTO  SUFICIENTE  À
MANUTENÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 283 DO STF.  NECESSIDADE
DE  REEXAME  DE  PROVA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
[...]
5. O parquet estadual se atém à questão da competência, sem refutar os
dois argumentos que têm o condão de, por si sós, manter o teor decidido,
porque afastam a  materialidade (conforme assevera  a  Corte  Estadual,  a
conduta  imputada  ao  réu  não  apresenta  indício  de  favorecimento  da
empresa)  e  o  elemento  anímico  (nos  termos  decididos  pelo  Tribunal  de
origem, o autor da Ação não descreve conduta que potencialmente indicaria
a presença de dolo dos acusados). Sendo assim, inafastável o Enunciado
283 da Súmula do STF (AgInt no REsp n. 2.005.884/MG, Rel. Min. Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022).
[...]
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.094.865/RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024 – destaque
meu).

Em relação  à  afronta  aos  arts.  8º  do  CPC,  95  e  104,  V,  do  Decreto-Lei

37/1966, 112  do  CTN,  617,  V,  e  688,  V  e  §  2º  do  Decreto  6.759/2009, 75  da  Lei

10.833/2003 e 30 da Decreto-Lei  1.455/1976, verifica-se a ausência de demonstração

precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la

de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso especial.

Documento eletrônico VDA57227865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 29/05/2026 16:59:44
Código de Controle do Documento: c62dff5d-9c93-4ee8-b62b-1d7dff2deb97



Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos

em  que  a  arguição  de  ofensa  ao  dispositivo  de  lei  federal  é  genérica,  sem

demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a

orientação contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a

qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação

não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS  DE  VIOLAÇÃO  AOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DÉBITO  DE  TERCEIRO.  OBRIGAÇÃO  DE
NATUREZA  PESSOAL.  RESPONSABILIDADE  DO  CONSUMIDOR  QUE
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa à
Resolução  ANEEL  456/00. Isso  porque  o  referido  ato  normativo  não  se
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III,
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC  NÃO
CONFIGURADA.  ACÓRDÃO  ASSENTADO  EM  FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL.  NÃO COMPROVAÇÃO
DE  QUE  FOI  INTERPOSTO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo
Civil,  a  insurgente  restringe-se  a  alegar  genericamente  ofensa  à  citada
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  441.462/PR, Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

Noutro  giro,  anoto  que o  Recurso Especial  não pode ser  conhecido com

fundamento  na  alínea c do  permissivo  constitucional,  porquanto  a  parte  recorrente

deixou  de  proceder  ao  cotejo  analítico  entre  os  acórdãos  confrontados,  a  fim  de

demonstrar  a  identidade  de  situações  fático-jurídicas  idênticas  e  a  adoção  de

conclusões discrepantes.

Com efeito, nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e

255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno desta Corte, deve o Recorrente transcrever os

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos

casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 

No mesmo sentido: 
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RESPONSABILIDADE CIVIL  DO ESTADO.  ACIDENTE DE TRABALHO.
AGENTE  PENITENCIÁRIO  BALEADO.  PARAPLEGIA.  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E DANOS ESTÉTICOS. VALOR INDENIZATÓRIO.
MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO JULGADO A QUO.  CONTEÚDO
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.
ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
DEMONSTRAÇÃO ADEQUADA. NECESSIDADE.
1.  O recurso especial  não pode ser  conhecido no tocante à alínea c  do
permissivo  constitucional,  porque  o  dissídio  jurisprudencial  não  foi
demonstrado na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º,
do RISTJ. Isso porque a parte recorrente não procedeu ao necessário cotejo
analítico  entre  os  julgados,  deixando  de  evidenciar  o  ponto  em  que  os
acórdãos  confrontados,  diante  da  mesma  base  fática,  teriam  adotado  a
alegada solução jurídica diversa.
Note-se que  a mera transcrição de ementas de arestos não satisfaz essa
exigência.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.485.481/SP, Relator  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12.08.2024, DJe de 15.08.2024 – destaques
meus).

PROCESSUAL  CIVIL.  NA  ORIGEM  TRATA-SE  DE  TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO  DE  TERCEIROS.  SALARIO-EDUCAÇAO  (FNDE).
PRODUTOR  RURAL  PESSOA  FÍSICA.  INSCRIÇÃO  NO  CNPJ.
CONCEITO AMPLO DE EMPRESA. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU
DO  RECURSO.  AGRAVO  INTERNO.  ANÁLISE  DAS  ALEGAÇÕES.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO
RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.
[...]
V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição
de  acórdãos  tidos  por  discordantes,  a  realização  do  cotejo  analítico  do
dissídio  jurisprudencial  invocado,  com  a  necessária  demonstração  de
similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim
como a  presença  de  soluções  jurídicas  diversas  para  a  situação,  sendo
insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso.
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no
AREsp n.  1.109.608/SP, relator  Ministro  Og Fernandes,  Segunda  Turma,
julgado  em  13/3/2018, DJe  19/3/2018;  REsp  n.  1.717.512/AL, relator
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  17/4/2018, DJe
23/5/2018.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  2.626.433/SP, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, julgado em 07.10.2024, DJe de 09.10.2024 – destaque
meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à  aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015,  a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão

agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência

lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
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Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não   restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.262.245 / PR

Número Registro: 2025/0440875-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50123831320234047002 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPLEJO JARDIM DEL ESTE S/A
ADVOGADO : ADELSO SERVO DOS SANTOS - PR047420
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - PROCEDIMENTOS FISCAIS - LIBERAÇÃO DE
VEÍCULO APREENDIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPLEJO JARDIM DEL ESTE S/A
ADVOGADO : ADELSO SERVO DOS SANTOS - PR047420
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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